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ITR — NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO — SÚMULA N°01
DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES —
NULIDADE.
É cediço o entendimento deste colegiado de que a Notificação de
Lançamento que não apresenta a identificação da autoridade que
a expediu é nula por vicio formal.

1TR194. Declarada, pela Corte Maior, a inconstitucionalidade da
utilização das alíquotas constantes da Medida Provisória n°
399/93 para a cobrança do ITR no exercício de 1994, não resta
outra alternativa a este Colegiado que não seja declarar a
insubsistência do lançamento. (parágrafo único do art. 4° do
Decreto n°2.346/97).

ITR194 declarado insubsistente e negado quanto as demais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da terceira turma do câmara superior de recursos
fiscais, por unanimidade de votos, DECLARAR a insubsistência do lançamento do 1TR/94 e,
NEGAR provimento quanto as demais matérias, nos termos do relatório e voto que passam a
integrar o presente julgado.

)4.'NT() O PRA g. A
Presidente

• ft '14--L3°'
ANELISE DAUDT PRIETO
Relatora

FORMALIZADO EM: 04 JUN 2008
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: °Maio Dantas
Cartaxo, Susy Gomes Hoffinann, Judith do Amaral Marcondes, Rosa Maria de Jesus da Silva
Costa de Castro, Nilton Luiz Bartoli (Substituto convocado) e Alexandre Andrade Lima da
Fonte Filho.
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Relatório

A Fazenda Nacional interpõe recurso especial, com fulcro no inciso II do
artigo 5° do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, em face de decisão
tomada pela Primeira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes em 19/03/2004 que, por
unanimidade de votos, declarou a nulidade do processo ah initio e recebeu a seguinte ementa:

ITR - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO - NULIDADE.
Padece de vicio formal a notificação de lançamento que não atenda aos
requisitos definidos pelo art. 11 do Decreto n° 70.235/72, e reiterada
jurisprudência e pacificada pela decisão do Pleno da Câmara Superior de
Recursos Fiscais.
PROCESSO QUE SE ANULA "AB INITIO".

O Procurador alega que o entendimento da Câmara foi diverso do contido no
Acórdão n° 302-34.831, que recebeu a seguinte ementa:

O Auto de Infração ou a Notificação de Lançamento que trata de mais
de um imposto, contribuição ou penalidade não é instrumento hábil
para exigência de crédito tributário (C"TN e Processo Administrativo
Fiscal assim o estabelecem) e, portanto, não se sujeita às regras
traçadas pela legislação de regência. É um instrumento de cobrança
dos valores indicados, contra o qual descabe a argüição de nulidade,
prevista no art. 59, do Decreto 70.235/72.
Rejeitada a preliminar de nulidade da notificação de lançamento.
Recurso parcialmente provido.

O recorrente aduz que o contribuinte, em momento algum, suscitou dúvidas sobre a
identificação constante na notificação de lançamento. Afirma que o julgado valoriza a forma
em detrimento da verdade material. Ademais, as notificações de lançamento até 31/12/96
abarcam as contribuições sindicais, valores com objetivos e destinações diversas.

Acrescenta ainda que:

Desta forma, a chamada Notificação de Lançamento do ITTL não é
propriamente, uma das formas de exigência de crédito tributário, uma
vez que, inclusive, não segue os ditames do CTN e do Processo
Administrativo Fiscal.

Por conseguinte, não está esta dita notificação sujeita às normas legais
que cuidam de nulidade, conforme entendeu equivocadamente o v.
acórdão ora recorrido. (grifos no original).

O Presidente da Câmara recorrida negou seguimento ao recurso especial, aduzindo
que a Câmara Superior já havia assentado posicionamento análogo ao acórdão recorrido.
Inconformado, o Procurador apresentou agravo, solicitando que fosse reexaminado o recurso
especial apresentado, uma vez que apenas poderá ser negado recurso especial se o paradigma
apresentado já tiver sido reformado pela Câmara Superior de Recursos Ficais, fato que não
aconteceu com o acórdão paradigma apresentadóihre.

r
3



Processo n°10783.003154/95-91 	 CSRF/T03
Acórdão n.° CSRF/03-05.1370	 Fls. 4

Assim sendo, o agravo, após exame, foi acolhido e o então Presidente da Câmara
Superior admitiu o recurso especial de divergência, dando-lhe seguimento.

Intimado, o contribuinte não apresentou contra-razões.

É o relatório.

11‘
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Voto

Conselheira Anelise Daudt Prieto, Relatora

O recurso especial da Fazenda Nacional apontou a divergência necessária,
conforme se depreende no despacho do atual Presidente da Câmara Superior.

Conforme expressa o relatório, a questão versa sobre a irresignação da
Procuradoria da Fazenda Nacional face à declaração de nulidade da notificação de lançamento,
por vício formal, exarada pela Primeira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes.

Em reiteradas decisões, tanto as Câmaras do Terceiro Conselho de Contribuintes
quanto a Câmara Superior de Recursos Fiscais têm adotado o posicionamento de que as
notificações de lançamento, quando não apresentam a identificação da autoridade expedidora,
são nulas por vicio formal.

Tanto é assim que o Terceiro Conselho de Contribuintes editou a sua Súmula n°
01, publicada em 12 de dezembro de 2006, que apresenta o seguinte teor:

Súmula 3°CC n° 1 — É nula, por vicio formal, a notificação de lançamento que não
contenha a identificação da autoridade que a expediu.

Salienta-se que a consubstanciação de jurisprudência dominante de Câmara de
Conselho de Contribuintes em súmula seguia as disposições dos art. 29 e 30 do Regimento
Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscal, vigente à data da interposição do recurso
especial. O inciso 1 do referido artigo 30 estabelece que:

Art. 30. A condensação de jurisprudência predominante da Câmara em súmula será
de iniciativa de qualquer Conselheiro e depende cumulativamente :

I — de proposta dirigida ao Presidente da Câmara, indicando o enunciado, instruída
com pelo menos cinco decisões unânimes, proferidas cada uma em mês diferente, e
que não contrariem a jurisprudência da instância especial; (grifei)

Em face do exposto, mantenho a decisão recorrida no que concerne às
contribuições.

Quanto ao lançamento do Imposto Territorial Rural, é relativo ao exercício de
1994.

Ocorre que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, em decisão recente, com
trânsito em julgado em 02/03/2006, proferida no Recurso Extraordinário 448.558, interposto
pela União contra decisão do TRF da 4 a Região, entendeu, por unanimidade, que a alíquota do
1TR constante da MP 399/2003 somente poderia ser cobrada a partir do exercício de 1995.

O acórdão do TRF havia recebido a seguinte ementa:

71d)
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"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ITR. ANO BASE 1994. ALÍQUOTAS
FIXADAS PELA LEI 8.847/94. CONVERSÃO MEDIDA PROVISÓRIA 399/03.
MP RETIFICADORA. DESCUMPRIMENTO. PRINCÍPIO DA
ANTERIORIDADE TRIBUTARIA.

1. É pacífico o entendimento de que a Medida Provisória é lei em sentido material,
sendo o veículo formal posto à disposição do Poder Executivo para regular os fatos,
atos e relações do mundo fático, desde que obedecidos os critérios de urgência e
necessidade que, no entendimento do Supremo Tribunal Federal, dependem do
poder discricionário do Presidente da República.

2. O termo inicial do prazo para cumprimento do princípio da anterioridade
corresponde à data da publicação da medida provisória.

3. A Medida Provisória n. 399/03 foi publicada em 30 de dezembro de 2003 (SIC).
Contudo, na data originalmente publicada, a citada Medida Provisória não continha
as alíquotas do ITR. Tal omissão fez com que fosse publicada, em 07 de janeiro de
1994, uma retificação da aludida Medida Provisória, no Diário Oficial, contendo as
novas tabelas de alíquotas.

4. A retificadora não tem o condão de retroagir à data da publicação original 30 de
dezembro de 1993 -de forma a cumprir o disposto no artigo 150, III, b, da
Constituição Federal de 1988 e tornar possível a cobrança do ITR ainda no ano de
1994.

5. Como o instrumento legal modificador de alíquota só foi publicado no ano de
1994, a cobrança do ITR com base nasaliquotas constantes na Lei n° 8.847/94 é
vedada, nos termos do artigo 150, III, b, da Constituição Federal, para o ano de
1994."

O voto do Ministro Gilmar Mendes no STF, por sua vez, foi o seguinte:

"No presente caso discute-se se houve ou não violação ao princípio da anterioridade
tributária ao se cobrar o ITR, com base na MP n° 399, de 1993, convertida na Lei n°
8.847, de 28 de janeiro de 1994, referente ao fato gerador ocorrido no exercício de
1994. Para tanto, deve-se analisar se houve instituição de imposto ou sua majoração.
Ao sentenciar, o Juiz Arthur César de Souza assim examinou a controvérsia (fls.
253/254):

"A Lei 8.847/94 é conversão da MP 399, publicada em 30.12.93. Entretanto,
na publicação da MP 399 de 30.12.93 não acompanhou o Anexo I, que
continha as Tabelas imprescindíveis à incidência do tributo. Assim, em
7.1.94, foi reeditada a MP 399, agora com o Mexo I e as respectivas tabelas
contendo as alíquotas.0 art. 150,1 e III, "a" e "b", CF, estabelece:

"Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios:

1— exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

(-..).

III — cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da
lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que
oos instituiu ou aumentou." tp
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A MP 399 e a Lei 8.847/94 — a primeira explicita e a segunda implicitamente
— revogaram o art. 50, da Lei 4.504/64 (Estatuto da Terra), na redação
conferida pela Lei 6.746/79. Nesse sistema, o lançamento do ITR era feito
com base nas informações prestadas pelo contribuinte.Todavia, a MP 399 e a
Lei 8.847/94 inovaram aumentado o valor do tributo, pois estabeleceram um
valor mínimo de terra nua por hectare (VTNm/ha), e criaram novas alíquotas.
O fato gerador do ITR, segundo a MP 399 e a Lei 8.847/94, é a propriedade, o
domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, em 1° de janeiro de cada
exercício, localizado fora da zona urbana do município (art. 1°, MP 399 e Lei
8.847/94).

O art. 144, caput, CTN, dispõe:

"Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador
da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente
modificada ou revogada."

Percebe-se que a embargada, utilizando-se da MP 399 convertida,
posteriormente, na Lei 8.847/94, está cobrando I'FR em relação a fato gerador
ocorrido no próprio exercício de 1994. Impossível se admite a existência de
'lei' anterior com base na MP 399 publicada em 30.12.93, porque ausente na
publicação o Mexo I que trazia as tabelas, cujo conhecimento dos
contribuintes era indispensável para determinação das alíquotas do tributo. A
republicação da MP 399 é de ser considerada lei nova ante o disposto no art.
1 0, § 40, LICC: 'As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei
nova.

Assim, como a MP 399 e a Lei 8.847/94, foram publicadas, validamente, em
1994, só poderiam incidir sobre fato gerador ocorrido a partir de 1°.1.95 (art.
1°, MP 399, art. 1°, Lei 8.847/94, art. 144, caput, art. 150, I, e III, "a" e
CF), jamais, a partir de 1°.1.94, como ocorreu."

Portanto, ao se verificar que houve de fato instituição de nova configuração do
imposto e que esta apenas se aperfeiçoou em 07 de janeiro de 1994, com a
publicação, a título de "retificação", do Anexo à MP 399, essenciais à caracterização
e quantificação da alíquota da exação por força do mesmo diploma,conclui-se que a
exigência do ITR sob esta nova modalidade, antes de 1° de janeirode 1995, por força
do art. 150, HI, "b", da CF, viola o princípio constitucional da anterioridade
tributária.

Cabe ressaltar que o referido princípio constitucional é uma garantia fundamental do
contribuinte, não podendo ser suprimido nem mesmo por emenda constitucional,
conforme assentado por esta Corte no julgamento da ADI 939, Plenário, Rel. Sydney
Sanches, DJ 18.03.94.

Assim, nego provimento ao recurso."

Declarada, pela Corte Maior, a inconstitucionalidade da utilização das alíquotas
constantes da Medida Provisória n° 399/93 para a cobrança do ITR no exercício de 1994, não
resta outra alternativa a este Colegiado que não seja a de considerar improcedente lançamento
que as utilizou.

Com efeito, o parágrafo único do art. 40 do Decreto n° 2.346/97 assim dispôs:

"Parágrafo único. Na hipótese de crédito tributário, quando houver impugnação ou
recurso ainda não definitivamente julgado contra a sua constituição, devem os
órgãos julgadores, singulares ou coletivos, da Administração Fazendária, afastar a
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aplicação da lei, tratado ou ato normativo federal, declarado inconstitucional pelo
Supremo Tribunal Federal."(grifei)

Em face do exposto, rendo-me ao disposto na Súmula n° 1 e voto por negar
provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, no que concerne ao lançamento das
contribuições e declarar a insubsistência do lançamento do ITR/94.

Sala das Sessões/DF, Brasília 26 de fevereiro de 2008.

giadklearir&
Relatora Anelise Dau	 eto
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